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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S) - 

RJ059733 
AGRAVADO  : LINDOMIR GOMES MIGUEL 
ADVOGADO : LUCIANO FERREIRA LOUREIRO  - RJ175940 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. CONVERSÃO 
DO PADRÃO MONETÁRIO. DIFERENÇAS SALARIAIS. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. ANÁLISE DE EXISTÊNCIA DE 
DIFERENÇAS SALARIAIS A PARTIR DE NORMAS MUNICIPAIS. 
INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
280/STF. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES SALARIAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. RESP N. 1101726/SP, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 
543-C DO CPC/1973. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial do STJ, não há prescrição da própria 
pretensão de receber diferenças salariais consequentes da mudança do padrão 
monetário. Nos termos da Súm. n. 85 do STJ, somente as prestações vencidas há 
mais de cinco anos da propositura da ação estão prescritas. 
2. A tese do Município contida no especial atinente à conformidade entre o Dec. 
Municipal n. 12.791/1994 e os contornos determinados pela Lei n. 8.880/1994  não é 
possível de exame nos termos da Súm. n. 280/STF. 
3. De acordo com a jurisprudência do STJ firmada sob o rito do art. 543-C do 
CPC/1973 no julgamento do REsp 1101726/SP: "Reajustes determinados por lei 
superveniente à Lei nº 8.880/94 não têm o condão de corrigir equívocos procedidos 
na conversão dos vencimentos dos servidores em URV, por se tratarem de parcelas 
de natureza jurídica diversa e que, por isso, não podem ser compensadas".
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
 

Brasília (DF), 07 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.030 - RJ (2016/0113531-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S) - 

RJ059733 
AGRAVADO  : LINDOMIR GOMES MIGUEL 
ADVOGADO : LUCIANO FERREIRA LOUREIRO  - RJ175940 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo interno manejado pelo Município do Rio de Janeiro em face de 

decisão de minha relatoria sintetizada da seguinte maneira (e-STJ fl. 179):

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2 DO STJ. 
CONVERSÃO DO PADRÃO MONETÁRIO. DIFERENÇAS SALARIAIS. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR 
MUNICIPAL. AFERIÇÃO DE OBSERVAÇÃO DOS CRITÉRIOS LEGAIS. 
INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
280/STF. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
PARTE, NÃO PROVIDO.

Houve a oposição de embargos de declaração, os quais foram rejeitados por decisão - 
também de minha relatoria - nestes termos ementada (e-STJ fl. 197):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÕES. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

Nas razões do agravo interno, o Município do Rio de Janeiro assevera que a demanda 

foi apresentada por servidor público requerendo diferenças salariais advindas da conversão do 

padrão monetário em 1994. Suscita que as questões debatidas no recurso especial são 

eminentemente jurídicas advindas de direito federal. Afirma que a pretensão do servidor está 

prescrita, que inexistem diferenças salariais a serem reconhecidas, que eventuais diferenças 

salariais já foram compensadas através dos reajustes concedidos após 1994.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. CONVERSÃO 
DO PADRÃO MONETÁRIO. DIFERENÇAS SALARIAIS. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. ANÁLISE DE EXISTÊNCIA DE 
DIFERENÇAS SALARIAIS A PARTIR DE NORMAS MUNICIPAIS. 
INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
280/STF. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES SALARIAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. RESP N. 1101726/SP, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 
543-C DO CPC/1973. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial do STJ, não há prescrição da própria 
pretensão de receber diferenças salariais consequentes da mudança do padrão 
monetário. Nos termos da Súm. n. 85 do STJ, somente as prestações vencidas há 
mais de cinco anos da propositura da ação estão prescritas. 
2. A tese do Município contida no especial atinente à conformidade entre o Dec. 
Municipal n. 12.791/1994 e os contornos determinados pela Lei n. 8.880/1994  não é 
possível de exame nos termos da Súm. n. 280/STF. 
3. De acordo com a jurisprudência do STJ firmada sob o rito do art. 543-C do 
CPC/1973 no julgamento do REsp 1101726/SP: "Reajustes determinados por lei 
superveniente à Lei nº 8.880/94 não têm o condão de corrigir equívocos procedidos 
na conversão dos vencimentos dos servidores em URV, por se tratarem de parcelas 
de natureza jurídica diversa e que, por isso, não podem ser compensadas".
4. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão não merece acolhida.

Ao contrário do que está defendido nas razões do agravo interno, o Superior Tribunal de 

Justiça, tendo em vista a Súm. n 85 do STJ, reconhece a prescrição das parcelas vencidas a mais 
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de cinco anos da demanda, cujo objeto é o recebimento de diferenças salariais advindas da 

conversão do padrão monetário realizada em descompasso com as diretrizes da Lei n. 

8.880/1994. A propósito, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS EM URV. INCIDÊNCIA DA LEI 11.184/94 DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO. MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. ART. 543-C, CPC. RESP. 1.101.726/SP. IMPOSSIBILIDADE 
DE COMPENSAÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INOCORRÊNCIA 
DA PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
85/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA FUNAPE DESPROVIDO.
1. O reconhecimento de diferenças remuneratórias decorrentes da conversão da 
moeda, como no caso, a prescrição atinge tão somente as parcelas anteriores aos 
5 (cinco) anos que antecederam à data da propositura da ação, nos termos da 
Súmula 85 do STJ, uma vez que a relação jurídica existente é de trato sucessivo, 
que se renova mês a mês.
2. Os critérios previstos na Lei Federal 8.880/94, para fins de conversão em URV 
dos vencimentos e proventos dos servidores públicos, é de observância 
obrigatória, inclusive, pelos Estados e Municípios, sendo certo que os reajustes 
concedidos por leis supervenientes não tem o condão de corrigir os equívocos 
porventura ocorridos quando da conversão de padrão monetário, uma vez que é 
vedada a compensação de parcelas de natureza jurídica diversas.
3. Agravo Regimental da FUNAPE desprovido.
(AgRg no AREsp 498.086/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 09/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. CONVERSÃO EM URV. DIFERENÇAS. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. 
NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O STJ consolidou o entendimento de que, não havendo recusa formal da 
Administração Pública, a prescrição atinge tão somente as prestações vencidas há 
mais de cinco anos da propositura da ação, por se tratar de relação jurídica de 
trato sucessivo. Incidência da Súmula 85 do STJ.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos autos, 
que o autor sofreu prejuízo em razão da conversão dos seus vencimentos em 
URV. A revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado 
pelo teor da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1479290/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 11/02/2015)

Com efeito, o Municípios defendeu no recurso especial a violação do art. 22 da Lei n. 

8.880/1994 ao afirmar que não há diferenças salariais a serem reconhecidas aos servidores 
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públicos municipais porque o Dec. Municipal n. 12.973/1994 obedeceu os contornos determinados 

pela legislação federal. Porém, essa tese não pode ser analisada em recurso especial nos termos 

da Súm. n. 280 do STF.

Ademais, importante destacar que o reajustes salariais concedidos após a conversão do 

padrão monetário não significaram correção dos padrões utilizados na aplicação da Lei n. 

8.880/1994, de tal modo que eventuais diferenças salariais advindos de conversão equivocada no 

padrão monetário não são compensadas com simples reajustes remuneratórios. Essa orientação 

jurisprudencial está consolidada no STJ desde o julgamento do REsp n. 1101726/SP, submetido 

ao rito do art. 543-C do CPC/1973. A propósito, a ementa do referido julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM 
URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.880/94. DATA DO EFETIVO 
PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA. 
1. Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação de qual dispositivo 
legal teria sido malferido, com a conseqüente demonstração do que consistiu a 
eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o disposto 
na Súmula 284 do Excelso Pretório, com o não conhecimento do recurso no que 
toca à alínea "a" do permissivo constitucional. 
2. De acordo com entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça é 
obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos na 
Lei Federal nº 8.880/94 para a conversão em URV dos vencimentos e dos 
proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da 
Constituição Federal, é da competência privativa da União legislar sobre o sistema 
monetário. Divergência jurisprudencial notória. 
3. Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês têm 
direito à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida 
pela Lei nº 8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses 
de novembro de 1993 a fevereiro de 1994. 
4. Reajustes determinados por lei superveniente à Lei nº 8.880/94 não têm o 
condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos vencimentos dos 
servidores em URV, por se tratarem de parcelas de natureza jurídica diversa e 
que, por isso, não podem ser compensadas. 
5. Recurso especial conhecido em parte e provido. 
(REsp 1101726/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 14/08/2009)

Ante o exposto, agravo interno não provido.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0113531-6 REsp 1.598.030 / RJ

Números Origem:  02878078120148190001  201525176314

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S) - RJ059733 
RECORRIDO : LINDOMIR GOMES MIGUEL 
ADVOGADO : LUCIANO FERREIRA LOUREIRO  - RJ175940 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S) - RJ059733 
AGRAVADO  : LINDOMIR GOMES MIGUEL 
ADVOGADO : LUCIANO FERREIRA LOUREIRO  - RJ175940 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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